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PREGÃO N. 037/2020 

PAE N. 5.058/2020 

 

 

O Conselho Regional de Administração de Santa Catarina apresentou 

impugnação ao edital do Pregão n. 037/2020, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada em recrutamento, alocação e gestão de postos de trabalho especializados 

(Técnicos de Apoio ao Voto Informatizado – TAVIs) para a atuação nos Cartórios Eleitorais, na 

prestação de serviços de apoio à realização das Eleições de 2020. 

 

Considerando a sua tempestividade, o pedido de impugnação é 

recebido por esta Pregoeira, passando-se a sua análise. 

 

Em apertada síntese, aduz o conselho que a prestação dos serviços 

objeto do certame em questão é atividade da área de Administração de Pessoal e que, por tal 

razão, seria necessário exigir das empresas participantes as qualificações técnicas e legais 

inerentes a essa área, em especial o registro das licitantes e dos respectivos atestados de 

capacidade técnica em Conselho Regional de Administração. 

 

Submetidos os argumentos apresentados à avaliação da Assessoria 

Jurídica de Licitações e Contratos, foram eles assim rebatidos: 

 

“Alega o CRA-SC que os serviços técnicos de recrutamento, seleção e 

administração/gestão de pessoal “requerem uma qualificação técnica adequada, o que não 

está sendo exigido no presente certame. A exigência de documentação referente à qualificação 

técnica está prevista no art. 30 da Lei 8.666/93 e objetiva verificar se os proponentes dispõem 

de corpo técnico habilitado e de um mínimo de experiência para prestar bons serviços”.  

 

Aduz que “serviços de ‘recrutamento, alocação e gestão de postos de 

trabalho’ envolvem atividades de Administração e Seleção de Pessoal / Recursos Humanos, 

privativas de Administradores conforme disposições da Lei 4.769/65”. 

 

Na sequência, afirma que os serviços licitados estão diretamente 

ligados à área de Administração e Seleção de Pessoal, o que demanda uma qualificação técnica 

adequada, já que exigem conhecimento técnico e experiência em atividades de recrutamento, 

seleção, treinamento, alocação e gestão de uma elevada quantidade de postos de trabalho. 

Sendo assim, seriam inerentes à profissão de Administrador. 

 

Cita excertos de decisões judiciais que tratam de inscrição no CRA de 

empresas cujo objetivo principal seja a atividade de treinamento e pesquisas na área de 

recursos humanos, recrutamento, seleção de pessoal, avaliação psicológica, treinamento, 

assessoria, consultoria e administração em recursos humanos, administração de cursos e 

palestras. 

 

Ressalta que se trata de seleção de equipe composta por 553 

profissionais, o que exigiria profissional legalmente habilitado e tecnicamente capacitado. 

 

Requer, por fim, o acolhimento da Impugnação no sentido de ser 
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retificado o edital do Pregão n. 037/2020, para que passe a exigir o registro das empreses e de 

seus atestados de capacidade técnica no respectivo CRA. 

 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 

n. 4.608/2015 - 1ª Câmara, de Relatoria do Ministro Benjamin Zymler se manifestou no 

seguinte sentido: 

 

8. A jurisprudência desta Corte de Contas vem se assentando no 

sentido de não ser exigível das empresas de locação de mão de obra 
o registro nos Conselhos Regionais de Administração – CRA para a 
participação nas licitações da administração pública federal. 
Somente nos casos em que a atividade fim das empresas licitantes 

esteja diretamente relacionada à do administrador é que a exigência 

de registro junto a Conselho Regional de Administração se mostra 

pertinente. Não é o caso da contratação de serviços de vigilância 

armada objeto do pregão em questão. (v.g. Acórdãos 2.475/2007, 

1.449/2003 e 116/2006, todos do Plenário e Acórdão 2.308/2007 - 2ª 

Câmara.) [grifou-se] 

 

O Ministro Relator, em seu voto, argumentou a desnecessidade de 

exigência de registro no CRA para licitantes que participam de certames que visam à 

contratação de locação de mão de obra nos seguintes termos: 

 

2. Nesta oportunidade, aprecio pedido de reexame interposto pelo 

representante contra o Acórdão 6.094/2013–1ª Câmara (peça 10), 

que julgou improcedente a representação formulada pelo recorrente 

que propugnava pela ilegalidade da não exigência, no edital do 

mencionado certame, do registro das empresas de serviços de 

vigilância armada no CRA/ES. Além disso, alegou que tal requisito 

configuraria uma garantia mínima e suficiente de que o futuro 

contratado deteria capacidade de cumprir com as obrigações 

contratuais. 

3. No expediente recursal, o recorrente alega, em síntese, que, na 

contratação de serviços, especialmente de vigilância para a 

administração pública, seria imprescindível o cumprimento da 

obrigatoriedade do registro cadastral das empresas de vigilância e do 

seu Administrador Responsável Técnico no Conselho Regional de 

Administração, nos termos dos arts. 14 e 15 da Lei 4.769/1965, bem 

como no art. 5º da Constituição. Para o recorrente, além da 

imposição legal, a obrigação cadastral não constitui caráter restritivo 

à competição nos procedimentos licitatórios. 

4. Aduz, ainda, que a locação de mão de obra especializada decorre 

de recrutamento, seleção e treinamento, práticas privativas da 

profissão do Administrador, conforme alínea “b” do art. 2º da Lei 

4.769/1965. 

5. De acordo com o recorrente, a reforma da decisão combatida 

manteria coerência com a maioria dos julgados desta Corte sobre o 

assunto, bem como com sentença judicial que teria sido proferida em 

favor do CRA/ES que trata de locação de mão de obra. 
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6. Após a análise dos argumentos apresentados pelo recorrente, a 

Secretaria de Recursos propõe negar provimento ao recurso. 

7. Acolho a análise empreendida pela Serur, razão pela qual a 

incorporo às minhas razões de decidir, sem prejuízo de tecer as 

considerações a seguir. 

 

Verifica-se, assim, que o Ministro contra-argumentou, na ocasião, 

todos os pontos que estão sendo levantados pela Impugnante. E continuou a arguir sobre a 

desnecessidade da exigência do registro nos Conselhos Regionais de Administração – CRA para 

a participação nas licitações da administração pública federal de empresas de locação de mão 

de obra: 

 

9. Tal entendimento vai ao encontro do comando do art. 37, inciso 

XXI, da Constituição. Esse dispositivo estabelece que, nas licitações, 

somente se podem fazer exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

que deverão ser assumidas pela futura contratada. 

10. Ademais, conforme ressaltou a unidade técnica, a 

obrigatoriedade de inscrição de empresas em determinado conselho é 

definida segundo a atividade central que é composta pelos serviços 

da sua atividade fim, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/1980. Dessa 

forma, os mencionados arts. 2º, alínea “b”, 14 e 15 da Lei 

4.769/1965, que dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico de 

Administração, não impõem às empresas que exploram atividade de 

prestação de serviços de vigilância o registro na entidade competente 

para a fiscalização do exercício da profissão de administrador. 

11. No que concerne à alegação de que existe sentença judicial 

favorável à tese defendida pelo recorrente, ressalto a independência 

das instâncias, possuindo este Tribunal, por força de comando 

constitucional, jurisdição própria e privativa sobre as pessoas e 

matérias sujeitas a sua competência. 

12. Dessa forma, as alegações do recorrente não se mostram aptas a 

alterar a deliberação recorrida. 

 

No que se refere a decisões judiciais, não é pacífico o entendimento 

do assunto nos Tribunais pátrios, como se depreende da leitura da Decisão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região na Apelação Cível (198) n. 5020410-75.2018.4.03.6100, de 

Relatoria da Desembargadora Federal Diva Malerbi:  

 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - 
CRA/SP. ATIVIDADE DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA. 
REGISTRO JUNTO À AUTARQUIA. DESNECESSIDADE. APELAÇÃO 
PROVIDA. 
1. O critério legal de obrigatoriedade de registro nos Conselhos 

Profissionais - art. 1º da Lei nº 6.839/80 - vincula-se à atividade 

básica da empresa ou pela natureza dos serviços prestados. 

2. No caso dos autos, verifica-se do contrato social acostado aos 

autos que parte autora tem como objeto social "a Locação de mão de 

obra temporariamente nos termos da Lei nº 6.019/74" (Cláusula 
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Quarta), não guardando, portanto, qualquer relação com as 

atribuições próprias da atividade de administração, regulamentadas 

pela Lei nº 4.769/65. 

 

No que tange à exigência de registro dos atestados de capacidade 

técnica das licitantes no respectivo CRA, o Tribunal de Contas da União também já se 

manifestou no sentido de somente ser possível sua exigência quando restar demonstrado no 

processo licitatório que tal requisito é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações 

contratuais, conforme se extrai da ementa colacionada: 

 

A exigência de atestado de capacidade técnico-operacional 

registrado em conselho de fiscalização profissional requer a 

demonstração, no processo licitatório, que tal requisito é 

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações 

contratuais, em respeito ao art. 3º da Lei 8.666/1993 e ao princípio 

da razoabilidade, previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal. 

O TCU apreciou representação noticiando irregularidades ocorridas 

no Pregão Eletrônico 23/2015, cujo objeto era a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de teleatendimento 

e atendimento presencial ao cidadão e servidores do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Suspenso 

cautelarmente o certame, foram determinadas as oitivas do 

Ministério e da empresa vencedora da licitação. Analisados os 

esclarecimentos prestados, o Tribunal decidiu, por meio do Acórdão 

859/2016 Plenário, determinar ao Mapa que adotasse as 

providências necessárias à anulação do pregão e chamar em 

audiência a coordenadora da Biblioteca Nacional de Agricultura para 

apresentar razões de justificativa em relação aos indícios de 

irregularidades, entre eles a exigência de que os atestados técnicos 

fossem registrados no Crea competente, contrariando a 

jurisprudência do TCU. A determinação para anulação do certame foi 

cumprida. Por sua vez, as justificativas apresentadas pela 

responsável, com exceção de uma das irregularidades, não foram 

acolhidas pelo relator, que incorporou às suas razões de decidir as 

análises empreendidas pela Secretaria de Controle Externo de 

Aquisições Logísticas. No tocante à irregularidade em questão, a 

responsável alegou que a exigência de registro da empresa licitante, 

dos seus responsáveis técnicos e dos atestados de capacidade técnica 

no Crea estaria respaldada na Lei 8.666/1993 e em decisões do TCU, 

uma vez que “os aspectos tecnológicos inerentes ao objeto licitado 

constituem a parcela de maior relevância no certame”. Para o relator, 

entretanto, a exigência restringira o caráter competitivo da disputa, 

pois, além de os serviços principais não se caracterizarem como sendo 

de engenharia,  seria necessário que restasse demonstrado no 

processo licitatório que o registro dos atestados de capacidade 

técnico-operacional no conselho de classe era indispensável à 
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garantia do cumprimento dos serviços a serem contratados, em 

respeito ao art. 3º da Lei 8.666/1993 e ao princípio da razoabilidade, 

previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Por essas 

razões, propôs a rejeição parcial das razões de justificativas da 

responsável e aplicação da multa do art. 58 da Lei 8.443/1992, no 

que foi acompanhado pelo colegiado, à unanimidade. (Acórdão 
2789/2016 Plenário, Representação, Relator Ministro Augusto 
Nardes). 

 

 

Assim, considerando a manifestação exarada pela unidade 

supracitada, decide esta Pregoeira indeferir a impugnação apresentada pelo Conselho 

Regional de Administração de Santa Catarina pois as disposições contidas no edital do Pregão 

n. 037/2020 obedeceram à legislação vigente que rege a matéria. 

  

Florianópolis, 30 de junho de 2020. 

 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 

Pregoeira designada para o Pregão TRESC n. 037/2020 


